
A Prefeitura Municipal de MAR-03/CE 
Comissâo de Licitações 
Edital n° 3041001/2021 

ILUSTRiSSINIO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE MARCO / CE 

CONTRARRAZ6ES - RECURSO ADMINISTRATIVO 

A empresa  MASTER  Ag AI , inscrita no CNPJ n° 44.173.444/0001-02, 

estabelecida na Rua Pare&  Bartow,  372, Centro, na cidade de Mati...o/CE, 

devidamente qualificado no processo licitatório em epígrafe,  vein,  tempestivamente, por 

meio do seu representante legal GABRIEL NEVES DUTRA, inscrito sob RG n° 

2009097002806 e CPF n° 603.427.283-18, desta, vem apresentar/interpor 

CONIRARR,AZDES, referente ao Recurso Administrativo da empresa: MARIA 

JARLENE MORAIS SILVEIRA, que este solicitando a inabilitação da empresa  

MASTER  AÇAI, declarada vencedora do certame e com fulcro no que prescreve o inciso 

XVIII, do  art.  4°, da  Lein°  10_520/2002, pelos fundamentos expostos a seguir. 

Requer-se, desde ji,o reuSit 	itento das presentes  cant 	di  t  attics  de recurso, na 

forma prevista em lei, com seu encaminhamento a autoridade competente para a devida 

apreciação, requerendo a total e completa procedência. 

j ,QA TEMPESMIDADE 

De pronto, urge registrar a tempestividade do presente recurso administrativo, 

mormente porque apresentado dentro do prazo legal fixado na plataforma eletrânica/site 

no dia (02/12/2021), porquanto, de acordo  corn  o incise XVIII do  art,  40  da Lei n. 

10.520102, de 03 (três) dias úteis, cui 	dal ido a partir do dia 30(1112021 cum término dia 

02/12/2021. 

fl—DOS FATOS 

Trata-se de processo ticitatório instaurado peta Prefeitura Municipal de 

Marco, edital sob o número 3041001/2021, modalidade Tomada de Prego. 



Apes  a desclassificção da segunda colocada no certame foi aberta a sessão 

no dia 11/11/2021, realizadas as fases de aceitação de proposta e lances, a empresa  

MASTER  Ag A I restou declarada vencedora. 

Diante do exposto, registrada a intenção de recurso e acatada referida 

manifestação, a empresa MARIA JARLENE MORAIS SILVEIRA, ora Recorrente, vem 

apresentar suas alegações para ao final pleitear pela desclassificação e inabilitação da 

empresa  MASTER  AÇAL de agora em diante denominada de Recorrida, 

Inconformada com a decisão que admitiu uui 	tio vencedora a empresa  MASTER  

AÇAI, a recorrente MARIA JARLENE MORAIS SILVEIRA, alega que houve os 

seguintes vícios quesupostamente impossibilitam a consagração da decisão recorrida e 

adjudicação do objeto da Licitação pela empresa vexicedora: 

—  ?Mega  que a empresa vencedora não cumpriu com os itens 

básicos do Edital, alegando que houve inconforrnidades nos preços da empresa 

ganhadora, 

2  —Naga,  o parentesco da procuradora da empresa, Sra SILVANA 

MARIA SILVA NEVES, (genitora do titular da empresa). 

Esses são os argumentos que entende a recorrente como suficientes para 

obstar a prorrogação dos atos licitatórios, contudo, iremos demonstrar de forma 

articulada e fundamentada, que as irresignagges da recorrente não haverá de 

prevalecer, haja vista que não há as incongruências apontadas. 
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III-DAS RAZÕES PARA REFORMADO ATO ADMINISTRATIVO 

Inicialmente, esclarecemos que o Edital foi analisado e aprovado pela 

Assessoria Jurídica da Comissão Licitatória, nos termos do artigo 38 da Lei n°8.666/93. 

Ressalto que os atos praticados  pet  Administração através da Comissão do 

certame público, em seus procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, são pautados 

pelos princípios da isonomia e da legalidade, em consonância com o disposto no artigo 

3° da  Let  n° 8,666/93:  

"Art.  3 A ticiragdo ctesttne-se a garantir a  observer' Iris  do pnbcfpb 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

aadministragdo e a promocao do desenvolvimento nacional sustentável e  

sera  processada e julgada em estrita conformidade com os 

mitirdpioabgtsbas da legalidade, da '*.assealidade, da moralidade, da 

igualdade,da publicidade, da probidade administrativa, da vinculagdo 

aoinstrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

sãocorrelatoe 

Para demonstrar que o Procedirnento Licitatório adotou um modelo de edital 

que melhor atende as suas necessidades, primando pela busca da proposta mais 

vantajosa e, consequentemente, alcançar o interesse público, não deixando de 

preservar Cfr$ princípios norteadores do processo licitatárks na Administração Pública 

apresentarei a seguir, de forma clara e objetiva as impugnações para cada ponto do 

recurso apresentado. Outrossim, a empresa recorrente alega que a outra parte  Master  

Agai, obteve vantagem e informações privilegiadas, entretanto o valor apresentado na 

proposta da empresa MARIA JARLENE MORAIS SILVEIRA, foi muito inferior ao preço 

da gahadora, sendo a proposta da empresa perdedora R$ 10.000,00 (dez mil reais) e 

consta no processo licitatório que a empresa ganhadora ofertou R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais), sendo o dobro do prego, caso existisse alguma informação privilegiada a outra 

parte teria apresentado  urn  valor aproximado. 

A  empress  apiebentou orçamentos e proposta de forma SIMILAR em aos 

documentos fornecidos pela prefeitura, conforme modelos propostos em planilha 

orçamentária. Tal relato deposto pela empresa MARIA JARLENE não deve confundir tal 

Pregoeiro; bem como a Prefeitura, no que diz respeita: "Nos  documents-is da empresa  

MASTER  AÇAI, demonstrou-se o grau de produtividade, ou seja, numero de 

funcionários x metragem e tipo derserviço e valor JUSTO. 

_

vr  
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Ç  Ott tie/  

SILL  z Se fosse o caso de a empresa não ter seguido o edital, cabe ao órgão 

retificado tal documentação modelo, pois se concluído, houve informações ambígua 	RUBRICA 

para a formação de pregos de tal certame, não havendo tal ato, a empresa cumpriu 

todos os requisites e não irá fornecer nada diferente do que relata tal edital, 

Ha entendimento jurisprudencial consolidado na possibilidade de retificação 

da planilha sem majoração dos preços ofertados, vejamos os entendimentos 

jurisprudenciais ligados aos fatos alegados: 

TCLI=Entendimento majoritário 

ACÓRDÃO N" 1849/2016 - TC1J — Plenário 

i. as falhas identificadas acerca da taxa de 131)1 constante  da 
proposta apresentada  pela  RCS  Teemlouia lida..  consistentes 
na ausência de apresentação da composição analitica e no valor 
do percentual acima do limite fixado no instrumento 
convocatório. foram corriuidas na vcrsão final da proposta  
apresentada. estando. portanto, em consonância  com a_previsito 
editahcia. hem assim  coin  o 	2'' do  art.  29-A da 	Instructio 
Normativa  2/2008  SLFINIPOCi.  o qual estabelece que "erros 
no preenchimento da Manilha  Die  silo motive suficiente para 
a desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser 
ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, 
e desde que se comprove que este er suficiente para arcar com 
todos os custos da contratação", e também na linha de 
diversos julgados deste Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 

1.179/2008, 2.371/2009, 187/2014, 1.811/2014 e 2.546/2015. 
todos do Plenário; (grifo nosso)  

ICU  Acórdão TC 000.643/2018-1. 

2. 	Como v isto,  ern  linhas  geniis,  a fumaça do bom direito 
sobreveio do Parecer 	008:12017-CPRO.DEPCUstlfam. 
quando ratificou a desclassilicaçao da proposta da  ii  Barroso  
!Ada. (haute  da suposta  filth  no item 9.6 do orçamento 
consolidado, pela ausencia da colação de andaimes minalicos. 
representando apenas 0.34% do valor total da proposta, a 
desperto de o TCU entender que a existência de erros 
materiais ou de omissões nas planilhas de custos e de preços 
das licitantes não ensejaria necessariamente a antecipada 
desclassilicario das respectivas propostas, de sorte que a 
administração  !Mirka  deveria ter realizado diligências junto 
às licitantes  pars  a devida cone* das falhas, desde que não 

seja alterado o valor global proposto (v.g. Acórdãos 
2546/2015, 1.811/2014 e 187/2014, do  Magri.)).  tendo a 
unidade teenica anotado. ainda, que teriam sido disponibilizados 
dois orçamentos distintos  pelts  uram (um  corn  o citado item 9.6 
e (UM sem a sua  pro  isao).  dot  endo-se esclarecer o  moth  o de a 
JJ  Mims° 'Ada.  ter sido doselassifteada. a despeito de essa 
duplicidade de orçamenios ter sido informada pela própria 
empresa. 	 \ 



Assim, se for o caso, deve ser oportunizado a einpiesa ganhadora do certame, 

a retificação da planilha orçamentaria  (art  43, P. 3, Lei 8.666\93), sem a possibilidade 

de majoração do prego ofertado, sendo apenas o ajuste de detalhamento do prego 

ofertado. 

H —INEXEQUIBILDADE DE PRECO 

0 professor  Joel  Niebhurl, apresenta o seguinte ensinamento que o principio 

da competttividade estabelece: 

no âmbito do principio da competitividade que operam em licitação 

pública os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre que 

tais princípios oferecem os parâmetros para decidir se determinada 

exigência ou formalidade é compatível ou  Mao  com o principio da 

competitividade. Sobretudo, deve-se atentar ao bom senso, bem come 

proporção entre as exigências a serem realizadas e o objeto licitado, 

especialmente no momento de se definir as exigências para ahabilitação. 

Destaca-se segundo  art.  48, concomitanttnriente, com o artigo 44 da Lei 

8.666\93, torna-se inexiquivel a licitação se a proposta não for compatível com ospreços 

de mercado para possibilidade de execução do objeto do contrato, devendo olicitante 

apresentar documentação que comprove a exequibilidade do contrato, sendoque 

incumbido o ônus a prove ao particular, com apresentação de outrus contratubno preço 

fornecido e concluidos, demonstração do valor fornecido em mercado , margem de lucro 

e outros (acordao 2069 \2011 do TCU) 

Por seguinte, foi anexedo uma declaração na documentação de habilitação 

da empresa declarada vencedora do certame, que justifica tal preço, pois concorda com 

todos os atos da licitação e irá entregar todos os serviços solicitados, bem como em sua 

proposta foi notificada o porque de alguns itens serem tão baratos ou até mesmo 

zerados em sua planilha. 



-V) 0.5  Lie 
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RUBRICA 

Não pode prosperar de forma  atom-a o recurso da empresa MARIA JARLENE 

MORAIS SILVEIRA, pois não há falta de informações nas proposta e o preço é 

exiquivel. 

Desta forma, o  cattle  adotado  pale  empresa, inclusive, não fere o principlo 

da isonomia e economicidade entre as empresas que participaram no pregão. 

Diante do poder de vigilância a ser exercido pelo Orgão Licitante sobre a 

conduta ;undonef do outro, necessário se faz  observer  o respectivo controle 

administrativo que deve ser desempenhado pelos órgãos da administração, tendo em 

vista que este controle almeja a boa destinagão do dinheiro público sendo assim 

indispensável para que tal objetivo seja atingido e preservando o tratamento igualitário 

no julgamento das propostas. 

IV- DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer que o presente Contran-azão seja julgado totalmente 

procedente para a devida e justificada Habilitação da empresa  MASTER  AgAl, que 

demonstrou atender todos os quesitos de habilitação exigidas pelo Edital, 

HABILITANDO a empresa para ser declarada vencedora, optando assim peto serviço 

de menor valor, no qual  tat  emir  ea  foi declarada vencedora em tal certame, como rege 

tal Lei n°8.666/93, não havendo assim nenhum prejuízo ao erário, tanto por qualificação 

quanto por preços, sendo assim legal, pois atende todos os requisitos do edital e esta 

de acordo com objetivo de toda e qualquer licitação, que é a busca pelo MAIOR PREÇO 

ofertado petas licitantes Habilitadas, atingindo os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa, da 

vinculação do instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são 

correlatns, sempre buscara a proposta mais vantajosa para a Administração, (;) 

desatendimento de exigências formais  'Tito  esseribidiC não importará no afastamento 

do licitante desde que seja possível aferição da suaqualificação e sua exata 

compreensão de sua proposta, conforme algumas jurisprudências:  

(S
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ADMINISTRAUVD. MANDADC 	SEGI.LRAKA. t IC11  AÇÃO.  Mt NOR eRLC,O. :NeltAt,:le.) & (2P.Orts De 
aassincAr.,Ao. NaIDA:De DD cskumE. 
: • Dimon& o &Mai clecipeador do  certame  Icitatrie me a concomknria se dara set a modaleao* de manor 
pre5o. afigufase abuteva e 'legal a deceM  da  com.sem de lic/tack eue dam coma  vencedora  a oroposta 
mews favegané. 

Meculado o feetedunerto lic,tatôric.  por  nermin  ao  cl,titrie ce ele.¡30 	proof:stem two:ref/le 
prev/stas noler4)2xtre: 44770. gm:bale a 54,8 4.44adv/.  
Ili - Pt quwào (7"Aisi ciesprovnla.  

i  • Rsesk - REO 	 AMR 31 I >f 12/2007. pg . 172 - 	(as. SCYJZA ppurt arrE)  

ADMINISTRATIVO. 	TaÇÃO.  TOMADA  Oft  PREÇOS  2ULGAMENIO Dé I/DP(2sta elENOR FRECO 
1 A liotersa OnguarsO reed/moots adromerativa. é cede em  todas  as  suas  rcadalelades. per dwell% 
onicimos.  derme os  rime o ponces° di jitireento Aetna, anwva-on-se co-tion,  os  teems  da  mom, 
editaiIos. qua vircuia r  si os  hcitante come tenbem a Adincetracão. 
2 No ;ter:Arne:into  das  ocapostas hi. come rmra gore!, a prepoadmincia do intriesse 	onde  o  menor  
MVO é  fator  4e:5/ma. 
3  Sentença  main/da. 
4. Reeve's" Youal men:wide. 
(11F la legÃo - REO VS.01.29312 3/AM - O) U4/02/1999. pg is - lgl  luzPlEAgIV mACIIADORASEL0) 

'areiridsTruniers. mANT3rsit DE  SEGURANÇA.  LlCITIM;LO. MFNOR  PREÇO. ACATAMENTO  A DP.OKSTA DE  
MENOR  /MDR  RETIDÃO.  APELATAD mPROWDA. 

No  licitação  at mesa Wee sera venCedlr o Instant* cue apreseitir a piopostao.aconio  Cr'  as 
eVelfralbei do eau;  ou  sorest e oleic* c mencv 'eCa (eft. 45.4 IT.  da  ...e. 6.064.1911. 
;F. 	partx.uts. 	Ciansae sin  que  se mil/okra- usury w lc /tame cue offetoa invuoi :wet, a outstrip 
scaricou o sou  descei  Teo. niso send* aimed,'  molhei  -so padre° de adjuro.a5Ão Cc Mono do satanic/  
segunda  corocada sob o remnant* de reex quib:lidade  da  p-oposta  mats varealea. se  PS..a se  mostra  
perfotamente exec:xi/us. 
3 APV400 imp :uvula. Semenca marbda 
(*MS 2CC-03.1:30C17103-3,1DF: S tiura; )1 C7/04/20113; /Waco,  (a) DeseirNugisla Federal )0Ão RabsId 
Mmepa)  

MANDADO  OE  SEGURANÇA - LICITAÇÃO - EXIGENCIA CO [MAJ. ABSOLUTAMENTE INÚTIL - 
0ESCON5II)EPAE,4C AUSàeCIA DE PREluIZO - NULIDADE INEXISTS/CE - No processo écitatono Be  co  
R.666193), o pontirsic do treseimento formal -nke Sçngfira que a AdmirdtraçÃo deva ser (ormainta a  poet*  
no  taw  engimilas inneis ou denectefirms a Icitmlici. como tamtem Mo  gam'  daer  one  se deva anular o 
pie4441Inere0 Cu O  ;Logan-ono, NJ  matobtar titante, ou de.selassificar propostas diante de simples areissões 
Ou aregulaniacce na docuinerfrocSo ou na proposta.  meals  que  tau  ornissies ou I rroguandamm  seam  
érelevardes e Me, redsarr. 	 Adrorm-rmila o. aos concorrn-Ses• :,/ dy Lzae  Textiles). MSC  - MS 
973:311844•7 • SC - 	ay.  Rel. E/e  Keeton  Tnso=0 .3. 13.05.112ge.) 

AOMINISTRA Ti5o LP:Raclin HppratÃo • viPittitpcAr) AO mutt - MANOAXJ  DF.  --/FGDP.ANÇA • t. A 
Inereeta55* CMS reyeS (10 Mai it oroceramonto he ratarc rdo carve see restnova. Dime qua Ma 
possiledern oadquef prejtrao a adro.notrasSo o  aos interessados  no  certame,  é de teen convernerte Quo  
compareça  S  deputa  o  maior  earner° pCSSisel  Ce  orterGSadoS, pare Cue a  proposta mais vantajosa  sea 
evecmvarla ert/ ofe Ineer54 MA* bnak, 	ncti•nagrarro jur fd!CO ieqkteder  da  botarrAQ rAn nnbqkva decasAd 
assunneo  pen 4,5,485.51., du  ke..wrk,  que  wiatskte rOneenAnta car WV: ere Ortureténcia imisetenete  ou  
umievante paid o esrucchco 00,40 no  contato.  1004140 empires  sem  COrietiGCr de :men ussao  para  a 
cartigurasio de habibzesSo 3uTridiCa.  da  qualetchOo ticrica,  da  capacidace UCtIndm.Ce4manceira e  da  
regwandede fiscal. (ST: - NS 5779 • OF - I'S. RN. Mm. Jos*  Cegado  - 	26.13.1998 - p. 

• Cutfossom,  nesse  datc.mao. 4* ent.noado de 	;Mt e 4 71 co Coirdo Suommo Tribunal Folivai 
(STT3. 

346- A ilierrenistracM t.e.ka peecedars* a rbielarm Pelee triode ams. 

• - A Adm/n/slitN3o Fade ocular seus iYeinos atos. queocc tvvislos de vioos sue Os Lornarn segam, poiaue 
nebes 4150  re  angular diretos.  Oa  'eve.26-105 Der monvos de ConviaillinCia od opal:0mM% respeitados os 
elieJteel adnutnnas e ressalvada em todas as cases a arena:Ai  ;Leta!  (e,  wife  nosso). 
✓ OA  AuSFNCIA  OF  TuNDAMENT4ÇA0 DA P.. 0FC.I5A0 pec,F=AIDA as.p, C.DABSSAD  DC  UC.ITAÇOES AO 
DESCLASSFICAR A  PADS-0514 APRESENTADA Pr RA RECORRENTF 
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Poi-  todo exposto, para que não se consolide uma decisão equivocada, 

lembrando o próprio dever de evitar-se o ônus de eventual demanda judicial, a empresa  

MASTER  AgAl, requer 

a) 0 recebimento e provimento da presente contarrazao-  , para detenninar a 

classificação e habilitação da empresa  MASTER  Aq Al, pelos fundamentos arguidos nos 

autos da exordial, mais precisamente nos itens  III.  I e 111.11. 

b) Pelo encaminhamento do presente recurso administrativo para Instância 

superior, caso este seja julgado improcedente, o que se admite apenas como 

argumentação, para que entãose proceda a reforma da decisão; 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Marco, 01 de Dezembro de 2021. 

,„ruz 
Gabriel Nnes Outra 

Representante da Empresa 

RG 2009097002806 
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